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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 4 de agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

04/08/2026

LIME HY Participações S/A
CNPJ/MF nº 29.444.910/0001-45 - NIRE nº 35.300.514.688

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Aos 01 dias do mês de agosto de 2026, convocamos os senhores acionistas da LIME HY PARTICIPAÇÕES S/A, com sede na social da Companhia, 
situada na Av. Angélica, 2510, 5º andar, sala 53, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01228-200, inscrita no CNPJ nº 29.444.910/0001-45, para 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (AGE), a ser realizada no dia 31 de agosto de 2026, às 09h00 (horário de Brasília) em primeira con-
vocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto 
e, em segunda convocação às 09h30 (horário de Brasília), instalar-se-á com qualquer número, na sede da Companhia situada na Av. Angélica, 
2510, 5º andar, sala 53, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01228-200. Somente terão direito a voto os acionistas ou seus procuradores, desde que 
possuam procuração específica para participar da Assembleia em nome do acionista. Ordem do Dia: (i) deliberar pela mudança do membro da 
Diretoria, com a nomeação e posse de um novo Diretor, seu mandato e remuneração. Sem mais. São Paulo, 01 de agosto de 2026. Nestor Kuhn.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 25 de junho de 2026, às 08 horas, realizada na sede da Plano & 
Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação dos membros do Conselho de Administração diante da presença da totalidade 
dos seus membros, na forma do Parágrafo 3º do Artigo 16 do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: 
Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Secretário. 4.  Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar sobre (i) a alteração da data de pagamento dos dividendos intercalares 
da Companhia, e (ii) a autorização à Diretoria da Companhia para tomar as providências e praticar os 
atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. 5.  Deliberações: Instalada a reunião 
e após a discussão da matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram, por maioria de votos, o quanto segue: 5.1. Aprovar a alteração da data de pagamento dos 
dividendos intercalares declarados na reunião do Conselho de Administração realizada em 22 de dezembro 
de 2025, do dia 1º de julho de 2026 para o dia 02 de julho de 2026, permanecendo ratificadas e inalteradas 
todas as demais características da referida declaração. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar as 
providências e praticar os atos necessários à implementação da deliberação aprovada no item 5.1. acima. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da 
qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: 
Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de 
Administração: Rodrigo Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração), Efraim Schmuel Horn 
(Vice-Presidente do Conselho de Administração), Mônica Pires da Silva (membro independente), Miguel 
Maia Mickelberg (membro), Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente) e Rodrigo Fairbanks von 
Uhlendorff (membro). São Paulo, 25 de junho de 2026. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna - Presidente; Henrique 
Hildebrand Garcia - Secretário. Membros do Conselho de Administração Presentes: Rodrigo Uchoa 
Luna - Presidente do Conselho de Administração; Efraim Schmuel Horn - Vice Presidente do Conselho 
de Administração; Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff - Membro efetivo do Conselho de Administração; 
Nelson Roseira Gomes Neto - Membro Independente do Conselho de Administração; Mônica Pires 
da Silva - Membro Independente do Conselho de Administração; Miguel Maia Mickelberg - Membro 
efetivo do Conselho de Administração. JUCESP 295.290/26-2 em 20/07/2026. Maria Centurion Dardani 
- Secretária Geral.

Atech - Negócios em Tecnologias S.A.
NIRE 35.300.375.327 – CNPJ nº 11.262.624/0001-01

48ª Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 26 de maio de 2026.
Data, hora e local: Aos 26/05/2026, às 11 horas, na sede social da Atech - Negócios em Tecnologias S.A. (“Companhia”), na Rua do 
Rocio, nº 313, 1º, 2º, 5º, 6º, 8º e 10º andares, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Vila Olímpia, CEP 04552-904. Acionistas 
Presentes: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da 
Embraer Defesa e Segurança Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o nº 12.592.902/0001-43 
e na JUCESP sob o NIRE 35.300.384.423, com sede na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 2.170, nº 56, 1º andar, CEP 12227-901 (“Acionista” ou “EDSP”), titular da totalidade das ações de emissão da Companhia, 
conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente - Sra. Thalita Alfano Sulas Grandis., Secretária - Sra. 
Lucia de Souza. Ordem do Dia: I – Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Aprovação do Relatório da Diretoria, do Balanço Geral e das 
demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; 2) Destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31/12/2025; 3) Fixação do montante global anual da remuneração dos administradores para o período de maio de 
2026 a abril de 2027. II – Em Assembleia Geral Extraordinária: 1) Encerramento da filial da Atech na cidade de São José dos Campos - SP, 
localizada na Estrada Dr. Altino Bondensan, nº 500 - Sala 302 - Eugênio de Mello - CEP: 12247-016 - São José dos Campos - SP. 
Deliberação: por unanimidade de votos, os acionistas deliberaram: I – Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Aprovar o Relatório da 
Diretoria, o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025, publicado no dia 
30/04/2026, no Jornal O Dia, nos termos do artigo 133, §4º da Lei 6.404/76. 2) Aprovar a destinação dos lucros do exercício social de 
2025, no valor de R$ 70.596.943,71 (setenta milhões, quinhentos e noventa e seis mil, novecentos e quarenta e três reais e setenta e um 
centavos), da seguinte forma: (a) Destinação do valor de R$ 3.529.847,19 (três milhões, quinhentos e vinte e nove mil, oitocentos e 
quarenta e sete reais e dezenove centavos) à conta de reserva legal da Companhia, quantia essa correspondente à 5% (cinco por cento) 
do lucro líquido do referido exercício, nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) Dividendos a pagar relativos ao exercício de 2025, no 
valor de R$ 16.766.774,13 (dezesseis milhões, setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e setenta e quatro reais e treze centavos), 
quantia esta correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido subtraído a reserva legal do exercício referido, atendendo ao 
limite mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento), estabelecido no Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia; e (c) Destinação 
do valor de R$ 50.300.322,39 (cinquenta milhões, trezentos mil, trezentos e vinte e dois reais e trinta e nove centavos) à conta de reserva 
para investimento e capital de giro, quantia essa correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido subtraído a reserva 
legal do exercício referido, atendendo aos requisitos estabelecidos no Artigo 27 do Estatuto Social da Companhia. 3) Aprovar a verba global 
anual da remuneração dos administradores para o período de maio de 2026 a abril de 2027 em até R$ 5.900.178,34 (cinco milhões, 
novecentos mil, cento e setenta e oito reais e trinta e quatro centavos), nos termos do art. 152 da Lei nº 6.404/1976. II – Em Assembleia 
Geral Extraordinária: 1) Aprovar o encerramento da filial da Companhia, na cidade São José dos Campos, estado de São Paulo no 
seguinte endereço: Estrada Dr. Altino Bondensan, nº 500 - Sala 302 - Eugênio de Mello - CEP: 12247-016 - São José dos Campos - SP. 
Encerramento e Aprovação da Ata: Concedida a palavra novamente a quem mais dela quisesse fazer uso e não havendo nada mais a ser 
discutido, a Presidente determinou a mim, Secretário, que a lavrasse e, após lida e aprovada pelos presentes, foram declarados 
encerrados os trabalhos. A presente Ata é lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, rubricada pelos membros da mesa, sendo cópia 
fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26/05/2026. Thalita Alfano Sulas Grandis - Presidente da Mesa, Lucia de Souza -  
Secretária da Mesa. Acionistas e/ou seus representantes: Embraer Defesa e Segurança Participações S.A.: Thalita Alfano Sulas Grandis, 
Walter Pinto Júnior - JUCESP nº 299.560/26-0 em 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

BRZ BRASIA II(E) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/ME Nº 62.298.135/0001-32 – NIRE 35.300.673.034. Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25/06/2026,  
às 18h, na sede social. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretária: Graziella Fim Chagas Reinold. 
Convocação: Dispensada. Deliberações: Os acionistas deliberaram e ratificaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, a aprovação da redução de capital objeto da Ata de Reunião de Sócios datada de 05/03/2026, cujo extrato 
foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Edição Digital Certificada, e no Jornal O Dia SP, página 5, na edição de 07, 
08 e 09/03/2026. Considerando que transcorreu o prazo legal previsto no artigo 174 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, sem qualquer 
oposição de credores quirografários, e que os acionistas entendem ser o capital social da Companhia excessivo em relação ao seu 
objeto social, nos termos do artigo 173, caput, da Lei das S.A., resolvem ratificar a redução do capital social da Companhia, que 
encontra-se, nesta data, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 1.500.000,00, mediante o cancelamento 
de 150.000.000 de ações nominativas e sem valor nominal, sendo 149.625.000 ações ordinárias de titularidade da acionista 
Evenrock II Re Fund LP e 375.000 ações preferenciais Classe A, de titularidade do acionista Nessim Daniel Sarfati. Em decorrência 
da deliberação acima, o capital social da Companhia passa de R$ 52.886.919,04 para R$ 51.386.919,04, dividido em 5.138.691.904 
ações nominativas e sem valor nominal, sendo (i) 5.125.845.175 ações ordinárias e (ii) 12.846.729 ações preferenciais Classe A.,  
O caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da 
Companhia é de R$ 51.386.919,04 (cinquenta e um milhões, trezentos e oitenta e seis mil, novecentos e dezenove reais e quatro 
centavos), dividido em 5.138.691.904 (cinco bilhões, cento e trinta e oito milhões, seiscentas e noventa e uma mil, novecentas e 
quatro) ações nominativas e sem valor nominal, sendo (i) 5.125.845.175 (cinco bilhões, cento e vinte e cinco milhões, oitocentas e 
quarenta e cinco mil, cento e setenta e cinco) ações ordinárias e (ii) 12.846.729 (doze milhões, oitocentas e quarenta e seis mil, 
setecentas e vinte e nove) ações preferenciais Classe A.” Encerramento: Nada mais. Assinaturas: (a) Mesa: Nessim Daniel 
Sarfati, Presidente; e Graziella Fim Chagas Reinold, Secretária; e (b) Acionistas: Nessim Daniel Sarfati e Evenrock II RE Fund LP 
(p/p Nessim Daniel Sarfati). JUCESP nº 289.611/26-0 em sessão de 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.

BRZ BRASIA II(C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865. Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10/07/2026, 
às 11:00 horas, na sede social. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins 
Ferreira. Convocação: Dispensada. Deliberações: após o exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram e aprovaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o que segue: O aumento do capital 
social da Companhia, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 1.002.506,27, por meio da emissão de 
100.250.627 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,01 cada, das quais: (a) 
100.000.000 são ações ordinárias; e (b) 250.627   são ações preferenciais Classe A. Desta maneira, o capital social da Companhia 
passa de R$ 206.438.294,00, totalmente subscrito e integralizado para R$ 207.440.800,27, dividido em 20.944.080.027 ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 20.891.719.885 são ações ordinárias; e (b) 52.360.142 são ações preferenciais 
Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos 
atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II). Tendo em vista o 
aumento do capital social da Companhia acima aprovado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 207.440.800,27 (duzentos e sete milhões, 
quatrocentos e quarenta mil, oitocentos reais e vinte e sete centavos), dividido em 20.944.080.027 (vinte bilhões, novecentas e 
quarenta e quatro milhões, oitenta mil e vinte e sete) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 20.891.719.885 (vinte 
bilhões, oitocentas e noventa e uma milhões, setecentas e dezenove mil, oitocentas e oitenta e cinco) são ações ordinárias; e (b) 
52.360.142 (cinquenta e duas milhões, trezentas e sessenta mil, cento e quarenta e duas) são ações preferenciais Classe A.” 
Encerramento: Nada mais. Assinaturas: (a) Mesa: Nessim Daniel Sarfati, Presidente; e Luís Carlos Martins Ferreira, Secretário; 
e (b) Acionistas: Nessim Daniel Sarfati e Evenrock II RE Fund LP (p/p Nessim Daniel Sarfati). JUCESP nº 289.716/26-3 em sessão 
de 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária. 

Bullla Instituição de Pagamento S.A. 
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Assembleia Geral Ordinária Realizada em 16 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada às 10h00 do dia 16 de abril de 2026, na sede social do Bullla Instituição de 
Pagamento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rebouças, n° 2.516, 6º andar, Conjuntos 61 e 62, Pinheiros, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-400. 2. Convocação, Presença e Quórum: Fica dispensada a 
convocação, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”), considerando a presença 
do único acionista representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto (Presidente) e João Geraldo 
Matta de Araújo Júnior (Secretário). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: i) exame, discussão e votação acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia, compostas por Balanço Patrimonial, bem como as respectivas demonstrações 
do resultado, demonstrações das mutações do patrimônio líquido, demonstrações do resultado abrangente, 
demonstrações dos fluxos de caixa, notas explicativas e relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2025; ii) deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025; iii) eleger os membros do Conselho de Administração, fixando seu prazo de 
mandato; e iv) fixar a remuneração anual global dos administradores. 5. Considerações Preliminares: Preliminarmente, 
foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Tendo em 
vista a presença do único acionista representando a totalidade do Capital Social votante da Companhia, considerou-se 
sanada a falta de publicação dos anúncios previstos no Artigo 133 da Lei das S.A., bem como a inobservância dos prazos 
referidos em tal artigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 133, da Lei das S.A. 6. Deliberações: Após esclarecimentos 
de que os documentos mencionados no item “i” da ordem do dia foram publicados no Jornal “O Dia SP”, em edição do 
dia 18 de março de 2026, nas páginas 15 e 16, o único acionista deliberou o seguinte: 6.1. Aprovar integralmente as 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, compostas 
pelo Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Resultado Abrangente 
e dos Fluxos de Caixa, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, cuja proposta fora integralmente aprovada 
pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 13 de março de 2026 (“ARCA de 13.03.2026”); 6.2. Aprovar 
a destinação do lucro líquido apurado no exercício de 2025, no valor de R$ 73.299.503,07 (setenta e três milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, quinhentos e três reais e sete centavos), cuja proposta fora aprovada pelo Conselho de 
Administração em ARCA de 13.03.2026, conforme abaixo: a) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reserva 
Legal, nos termos do art. 193 da Lei das S.A. no valor de R$ 3.664.975,15 (três milhões, seiscentos e sessenta e 
quatro mil, novecentos e setenta e cinco reais e quinze centavos); b) Constituição de reserva de lucros no valor de  
R$ 59.634.527,92 (cinquenta e nove milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, quinhentos e vinte e sete reais e 
noventa e dois centavos); e c) Dividendos pagos no exercício R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 6.2.1. O único 
acionista deliberou pela não distribuição da totalidade dos dividendos obrigatórios, referentes aos lucros auferidos no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, conforme previsto no Artigo 22 do Estatuto Social da Companhia, em 
virtude da necessidade de reserva orçamentária para fins de cumprimento de obrigações regulatórias - ressalvadas 
eventuais distribuições antecipadas de dividendos já pagos. 6.2.2. Referendar a distribuição de dividendos ao único 
acionista, nos termos do item “c” do “caput” do item “6.2” acima, conforme deliberação aprovada em Ata de Reunião 
do Conselho de Administração, realizada em 21 de maio de 2025, devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob n° 176.885/25-0, em sessão de 30 de maio de 2025, no montante de R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais). 6.3. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: Presidente: 
Flavio Silva de Guimarães Souto, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade  
RG MG n° 7359679, e inscrito no CPF/MF sob o n° 032.257.296-71; Conselheiros: João Geraldo Matta de Araújo 
Junior, brasileiro, casado economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 58441058, inscrito no CPF/MF sob o  
n° 708.743.607-49; e Marcelo Balan, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade  
RG n° 14382000 X, inscrito no CPF/MF sob o n° 073.086.418-99. Todos domiciliados na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Rebouças, n° 2.516, 6º Andar, Conjuntos 61 e 62, Pinheiros,  
CEP 05402-400; 6.3.1. 0 mandato dos conselheiros ora eleitos é unificado aos demais membros e de 03 (três) anos e 
que se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2029. 6.3.2. Os conselheiros 
eleitos, apresentaram as declarações de que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia e nem condenados ou sob efeito de condenação, a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, as quais se encontram arquivadas na sede da Companhia. 6.3.3. Os conselheiros 
ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos após a manifestação favorável do Banco Central do Brasil quanto 
a este pleito. 6.4. Fixar o montante da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício 
de 2026 em até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 7. Lavratura e Encerramento: nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual 
logo após foi lida e conferida, sendo assinada pelo Presidente e Secretário, os Srs. Flávio Silva de Guimarães Souto e 
João Geraldo Matta de Araújo Jr., respectivamente e pelo único Acionista: Bullla Holding S.A., p. seus representantes 
legais, os Srs. João Geraldo Matta de Araújo Júnior e Mauro Américo de Carvalho Gomide. As partes admitem  
como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio de plataformas especializadas,  
com senha pessoal e intransferível, capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do Art. 10 da 
medida provisória n° 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 16 de abril de 2026. Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto - 
Presidente; João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Secretário. Acionista: Bullla Holding S.A. João Geraldo Matta de 
Araújo Júnior - Diretor Presidente - CPF. 708.743.607-49; Mauro Américo de Carvalho Gomide Diretor-Vice-Presidente - 
CPF: 305.611.568-08. JUCESP nº 260.453/26-2 em 25/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de julho de 2026, às 17h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, 4° andar, sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos do parágrafo 4º, do ar-
tigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o pagamento de juros sobre o capital próprio; e (ii) o pagamento de dividen-
do mínimo obrigatório. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) O pagamento de juros sobre o ca-
pital próprio com base no Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2024 (deduzido ou acrescido, pro rata die de even-
tuais movimentações ocorridas em 2025, exceto quanto ao lucro do próprio exercício) no valor bruto de R$ 7.550.000,00 
(sete milhões, quinhentos e cinquenta mil reais), correspondentes a R$ 4,0170504435 por lote de 1.000 ações, sendo 
que, após a dedução do imposto de renda na fonte (“IRRF”) de 15%, nos termos do §2º do artigo 9º da Lei nº. 9.249/95, 
o valor líquido a ser pago será de R$ 6.417.500,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais), cor-
respondentes a R$ 3,41449287697 por lote de 1.000 ações, conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária rea-
lizada em 15/12/2025, às 10h00 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 22/01/2026 sob o nº 
9.858/26-0. Os juros sobre o capital próprio serão pagos até 31/07/2026; e (iii) O pagamento do montante de 
R$ 30.796.768,93 (trinta milhões, setecentos e noventa e seis mil, setecentos e sessenta e oito reais e noventa e três cen-
tavos), a título de dividendo mínimo obrigatório com base nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2025, conforme 
aprovado na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2026, a ser pago até 31/07/2026, tudo conforme os termos 
e condições aprovados nesta Assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assem-
bleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a cer-
tidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e 
na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 16 de julho de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges, Secretária. Acionista: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Cer-
ti cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 299.956/26-0 em 28.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ILUMINA SOCORRO S.A.
CNPJ/MF Nº 37.178.492/0001-10 - NIRE 35.300.551.354

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Julho de 2026
Data, Hora e Local: Aos 13/07/2026, às 14:00 horas, na sede social da Ilumina Socorro S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de 
Socorro, Estado de São Paulo, na Rua Hércules Beneduzzi, nº 125, Centro, CEP: 13.960-000. Convocação e Presença: Dispensada a 
publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), tendo em vista a presença 
das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos 
Acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Daniel Faour Auad, Secretário: Sr. Rodson Luiz Lopes. Ordem do Dia: Esta Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) tem por finalidade deliberar sobre a seguinte matéria: reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
Registros: Os acionistas, por unanimidade, autorizaram a lavratura desta ata na forma de sumário e o seu arquivamento com omissão 
das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, caput e parágrafo 1º, da LSA. Instalação: Após a verificação e confirmação do 
“quórum” de instalação, o Presidente instalou esta AGE, convidou o Secretário para compor a Mesa e secretariar os trabalhos e passou à 
leitura da ordem do dia, seguindo-se às deliberações dos acionistas para cada uma das matérias, conforme a seguir. Deliberações: Após 
examinadas e discutidas as matérias constantes na ordem do dia, os acionistas, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, deliberaram o seguinte: Reeleger, por unanimidade, os seguintes membros para a Diretoria, para novo mandato de 3 (três) anos, 
a contar da assinatura deste ato. Rodson Luiz Lopes, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
RG nº 4.XXX.XXX-X SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 532.XXX.XXX-XX, domiciliado na na Cidade de Curitiba/PR, para o cargo de Diretor 
Presidente; e, Daniel Faour Auad, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 32.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
309.XXX.XXX-XX, domiciliado na Cidade de Indaiatuba/SP, para o cargo de Diretor Vice-Presidente. Os Diretores ora reeleitos declaram 
que não estão impedidos por lei especial, ou condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, bem como não estão 
incursos em nenhum outro crime previsto em lei que os impeçam de exercerem a atividade empresarial. Os Diretores ora reeleitos tomam 
posse em seus cargos nesta data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em folha apartada, o qual será transcrito 
em livro próprio. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, depois de lida e 
achada conforme, foi aprovada pela unanimidade e assinada por todos os presentes. Socorro/SP, 13/07/2026. Mesa: Daniel Faour Auad 
- Presidente, Rodson Luiz Lopes - Secretário. Diretores Eleitos: Rodson Luiz Lopes, Daniel Faour Auad. JUCESP nº 303.782/26-2 em 
31/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral

LJN PARTICIPAÇÕES S.A. 
NIRE 35.300.393.481 - CNPJ/MF nº 13.608.705/0001-38 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE JULHO DE 2026
1. Data, hora e local: 3.7.2026, às 8h, na Fazenda São Martinho, Pradópolis, São Paulo. 2. Presença e Convo-
cação: Presentes as acionistas da LJN Participações S.A. (“Companhia”), representando a totalidade do capital 
social, tendo sido dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme 
assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 3. Publicações: As Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2026 e o Relatório da Administração foram publi-
cados no jornal “O Dia SP”, na edição de 23.6.2026 (página 5) com divulgação simultânea na página eletrônica 
do mesmo jornal (páginas 3 a 5). 4. Mesa: Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto. Secretário: João Guilherme 
Sabino Ometto. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Votos a serem 
proferidos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da São Martinho S.A.; Em Assembleia Geral Ordi-
nária: (i) Contas dos Administradores, Relatório Anual da Administração, Demonstrações Financeiras, parecer 
dos auditores independentes e demais documentos referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2026; 
(ii) Destinação do lucro líquido do exercício; (iii) Eleição da Diretoria. 6. Deliberações: Dando início aos traba-
lhos, foram lidas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, tendo sido aprovadas as matérias, por 
unanimidade de votos: Em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia: (i) Votos a serem proferidos na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da São Martinho S.A. a ser realizada em 3.7.2026, às 11h, com a 
seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária da São Martinho S.A.: 1. Contas dos administradores, 
Relatório Anual da Administração, Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Inde-
pendentes e do Relatório Anual do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 
31.3.2026. Voto: Aprovação sem ressalvas ou restrições. 2. Destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31.3.2026. Voto: Aprovação da destinação do lucro líquido da São Martinho S.A. do exercício 
encerrado em 31.3.2026 no valor de R$ 836.176.780,22, conforme Anexo II (Destinação do Lucro Líquido do 
Exercício) e Anexo III (Orçamento de Capital) da Proposta da Administração da São Martinho S.A. (“Proposta 
da Administração”). 3. Eleição dos membros do Conselho de Administração por chapa única. Voto: Aprovação 
da proposta de eleição da chapa única do Conselho de Administração, para um mandato de 2 anos, até a data 
da Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da São Martinho S.A. que deliberar sobre as demonstrações financei-
ras referentes ao exercício social a se encerrar em 31.3.2028 (até a AGO 2028): Membros - Cargo; Marcelo 
Campos Ometto - Presidente - Eleição (Presidente); Guilherme Fontes Ribeiro -Vice-Presidente - Eleição (Vi-
ce-Presidente); João Carlos Costa Brega - Conselheiro Independente - Reeleição; Mauricio Krug Ometto - 
Conselheiro - Reeleição; Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos - Conselheiro Independente - Reeleição; 
Nelson Marques Ferreira Ometto - Conselheiro - Reeleição; Olga Stankevicius Colpo - Conselheira - Reeleição; 
Na hipótese de instalação da eleição em separado, a Companhia definirá na Assembleia Geral Ordinária da 
São Martinho S.A. o candidato que deixará de integrar a chapa, se necessário. 4. Eleição dos membros do 
Conselho Fiscal (efetivos e suplentes). Efetivo - Suplente; Mauricio Curvelo De Almeida Prado - Marcelo Bo-
telho da Costa Moraes; Rafael Alves Rodrigues - Isabel Cristina Bittencourt Santiago; Paulo Nóbrega Frade 
- Rogiene Batista dos Santos. Voto: Aprovação da proposta de eleição da chapa única do Conselho Fiscal 
permanente para um mandato de 2 anos até a data da Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deliberar so-
bre as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31.3.2028 (até a AGO 2028). 
Registra-se a abstenção para eleição em separado de membro do Conselho Fiscal. Considerando a indicação 
de candidatos ao Conselho Fiscal por minoritários para concorrer na eleição em separado, a Companhia indica 
Isabel Cristina Bittencourt Santiago (efetiva) e Rogiene Batista dos Santos (suplente) para deixarem de compor 
a chapa única para acomodação do membro (efetiva e suplente) indicado pelo minoritário. 5. Remuneração 
global anual dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal. Voto: (a) Aprovação da remuneração 
global anual dos administradores (Conselho de Administração e Diretoria) em até R$ 67.686.431,58, conforme 
Proposta da Administração; e (b) Aprovação da remuneração global anual para os membros efetivos do Con-
selho Fiscal em até R$ 515.088,00, conforme Proposta da Administração. Ficam os diretores da Companhia 
devidamente autorizados a comparecer e votar na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da São Marti-
nho S.A. ou outorgar procuração, nos termos da presente ata. Em Assembleia Geral Extraordinária da São 
Martinho S.A.: 1. Alterações no Estatuto Social para implementar: (i) atualização das alçadas do Conselho de 
Administração e data de correção (artigo 19, incisos xi, xii, xiii, xix e parágrafo único); (ii) melhoria da redação 
para adoção da expressão “partes relacionadas” (art. 19, inciso ix). Voto: Aprovação das alterações no Estatu-
to Social da São Martinho S.A. conforme Anexo VII da Proposta da Administração, para implementação da: (i) 
atualização das alçadas do Conselho de Administração e data de correção (art. 19, incisos xi, xii, xiii, xix e pa-
rágrafo único); (ii) melhoria da redação para adoção da expressão “partes relacionadas” (art. 19, inciso ix). 2. 
Consolidação do Estatuto Social. Voto: Aprovação da consolidação do Estatuto Social, conforme Anexo VIII da 
Proposta da Administração. Ficam os diretores da Companhia devidamente autorizados a comparecer e votar 
na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da São Martinho S.A. ou outorgar procuração, nos termos da 
presente ata. Suspensão dos trabalhos: Tendo em vista a impossibilidade de votação das próximas delibera-
ções antes da realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da São Martinho S.A., foi determinada 
a suspensão da presente assembleia de modo a permitir a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária da São Martinho S.A., ficando os acionistas desde já convocados para a retomada dos trabalhos nesta 
mesma data às 13h. Retomada dos trabalhos: às 13h do dia 3.7.2026, foram reiniciados os trabalhos, com a 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. Após discussão, as acionistas aprovaram, 
por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições: Em Assembleia Geral Ordinária da Compa-
nhia: (i) Aprovar as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, re-
ferentes ao exercício social encerrado em 31.3.2026. (ii) O lucro líquido do exercício social encerrado em 
31.3.2026 no valor R$ 480.147.264,15 terá a seguinte destinação: (a) R$ 24.007.363,21 serão destinados para 
conta de Reserva Legal; (b) O saldo de R$ 456.139.900,94, acrescido de R$ 2.856.099,38, provenientes da 
realização da reserva de reavaliação, totalizando R$ 458.996.000,32, dos quais terá a seguinte destinação: (b1) 
R$ 120.019.983,14 para pagamento de dividendos do exercício encerrado em 31.3.2026, sendo que foi pago 
em agosto de 2025 o valor total bruto de R$ 78.814.851,62 a título de juros sobre capital próprio (“JCP”), que 
deduzidos R$ 11.822.227,74 correspondentes ao imposto de renda retido na fonte (IRRF) dos JCP pago, rema-
nesce R$ 41.205.131,52, a serem pagos como dividendos em julho de 2026. (b2) R$ 338.976.017,18 será 
destinado à conta de Reserva de Retenção de Lucros. (iii) A eleição dos diretores para um mandato de 2 anos, 
até a Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deliberar sobre as contas do exercício findo em 31.3.2028 (até 
AGO de 2028): (a) Diretor Presidente: João Guilherme Sabino Ometto, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 
3.426.053-5 SSP/SP, CPF nº 027.686.588-04, com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, 61, 
bairro Cidade Monções, CEP 04.575-902, São Paulo/SP; (b) Diretor Vice-Presidente: Maurício Krug Ometto, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 11.131.670-4 SSP/SP, CPF nº 127.718.108-08, com ende-
reço profissional na Fazenda Santa Cruz, Américo Brasiliense/SP, CEP 14.824-899; (c) Diretor sem designação 
específica: Nelson Marques Ferreira Ometto, brasileiro, administrador de empresas, divorciado, RG n° 
8.470.617–X SSP/SP, CPF n° 052.193.198-33, com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, 61, 
Cidade Monções, CEP 04.575-060, São Paulo/SP. Em até 30 dias (§1º do artigo 149 da Lei das S.A.) contados 
da presente data, os diretores eleitos tomarão posse mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro 
de Atas das Reuniões da Diretoria, com a declaração de desimpedimento de acordo com artigo 147 e parágra-
fos da Lei das S.A. renunciando expressamente ao recebimento de qualquer remuneração para o exercício dos 
cargos, o qual ficará arquivado na Companhia. 7. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da presente ata em forma 
de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei 6.404/76. 8. Encerramento: Nada mais havendo, deu o 
Presidente por encerrada a Assembleia, lavrando-se a ata, que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: 
Luiz Antonio Cera Ometto. Secretário: João Guilherme Sabino Ometto. Acionistas: Luiz Ometto Participações 
S/A (representada por Luiz Antonio Cera Ometto), João Ometto Participações S/A (representada por João 
Guilherme Sabino Ometto) e Nelson Ometto Participações Ltda. (representada por Nelson Marques Ferreira 
Ometto). Confere com o original lavrado em livro próprio. Pradópolis, 3.7.2026. Jucesp nº 294.256/26-0 em 
sessão de 17.7.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DE CAMPINAS - (SITAC)
Resumo da Proposta Orçamentária de 2027, aprovada em Assembleia Geral Ordinária

 realizada em 30 de julho de 2026
** RECEITA
Renda Tributária 20.000,00
Renda Social 8.015.000,00
Renda Patrimonial 700.000,00
Renda Extraordinária 

** Total da Receita: 8.735.000,00

Mobilização de Capitais

** Total Geral: 8.735.000,00

** DESPESA
Administração Geral  3.720.600,00
Contrib. Regulamentares 724.000,00
Assistência Social 2.227.700,00
Outros Serviços Sociais 243.300,00
Assistência Técnica 350.000,00
Despesas Extraordinárias 
** Total do Custeio: 7.265.600,00
Aplicação de Capitais 40.000,00
Superavit 1.429.400,00

** Total Geral: 8.735.000,00

MARCOS ROBERTO DA SILVA ARAÚJO
PRESIDENTE

JOSÉ PAULO DE ASSIS
TESOUREIRO

Escritório Cunha Lima S/S Ltda
CRC SP nº 2SP000230/O-1

Gilson Graça Ribeiro
CT Contador    CRC nº 1SP169867/O-2

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 14 de Julho de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 14 de julho de 2026, às 10h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência na plataforma digital Microsoft Teams. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do § 3° 
do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade dos membros titulares do Conselho 
Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia. Presentes, ainda, o Sr. João 
Vinicyus Santana Santos Silva - Gerente de Contabilidade, Thaís Rodrigues Engels - Gerente Jurídico Corporativo e Luiza 
Andrade - Coordenadora Governança Corporativa. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e 
secretariada pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar em pauta única, sobre: (i) a proposta da 
administração sobre a distribuição proporcional de juros sobre capital próprio referentes ao exercício social de 2026. 
Deliberações: Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho 
Fiscal deliberaram o quanto segue: (i) após a apresentação feita pelo Sr. João Vinicyus, opinaram favoravelmente 
acerca da proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos 
acionistas da Companhia no valor bruto de R$ 23.224.621,51 (vinte e três milhões, duzentos e vinte e quatro mil, 
seiscentos e vinte e um reais e cinquenta e um centavos), equivalente ao montante líquido de R$ 19.160.312,75 
(dezenove milhões, cento e sessenta mil, trezentos e doze reais e setenta e cinco centavos), que deverão ser 
distribuídos, proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 2026. Encerramento: Fica 
consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de 
governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal agradece a presença de 
todos e dá por encerrado os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela 
mesa e por todos os conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pereira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - 
Secretária. Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Ranieiro Fonseca. São 
Paulo, 14 de Julho de 2026. Mesa: Geraldo Thadeu P. dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros 
do Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu P. dos Santos; Juarez Ranieiro Fonseca; Robson Tuma. JUCESP nº 299.267/26-0 
em 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Aberta  
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7  

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE: 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Julho de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 15 de julho de 2026, às 10h única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência na plataforma digital Microsoft Teams. Convocação: Realizada nos termos do artigo 13 do Estatuto 
Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração. Presenças: Presente a 
maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos 
do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Sr. João Vinicyus Santana Santos Silva - Gerente de 
Contabilidade, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Lucivande Gomes Rigole - Gerente Executivo de S&OP, Thaís Rodrigues 
Engels - Gerente Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - Coordenadora Governança Corporativa. Composição da Mesa: 
Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir 
e deliberar sobre os seguintes temas: (i) A proposta da administração sobre a distribuição proporcional de juros sobre 
capital próprio referentes ao exercício social de 2026; e (ii) Gestão de estoques (Visão comparativa: operacional x 
total). Deliberações: Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do 
Conselho de Administração deliberaram o quanto segue: (i) Nos termos do inciso v do artigo 16 do Estatuto Social da 
Companhia, aprovaram a proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio 
(“JCP”) aos acionistas da Companhia, referente ao exercício social de 2026, no valor bruto de R$ 23.224.621,51 
(vinte e três milhões, duzentos e vinte e quatro mil, seiscentos e vinte e um reais e cinquenta e um centavos), 
equivalente ao montante líquido de R$ 19.160.312,75 (dezenove milhões, cento e sessenta mil, trezentos e doze reais 
e setenta e cinco centavos), que deverão ser distribuídos, proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 
31 de dezembro de 2026. (ii) Na sequência, foi apresentada aos conselheiros análise da gestão de estoques da 
Companhia, contemplando visão comparativa entre o estoque operacional e o estoque total. A Administração 
esclareceu os critérios utilizados na composição de cada indicador, assim como os reflexos das melhorias implementadas 
com o projeto de reestruturação do planejamento de estoques. Encerramento: Fica consignado que os materiais 
submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de governança da Companhia. Nada mais 
havendo a ser tratado, a Presidente do Conselho de Administração agradece a presença de todos e dá por encerrado os 
trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os 
conselheiros presentes. São Paulo, 15 de julho de 2026. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza 
Andrade - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; José Luiz Junqueira 
Simões; Fernando Cornette Marques; Roberto Cornette Marques; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. JUCESP nº 
299.931/26-2 em 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1645-0A5D-7E91-C1A0.
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CFA ASSETS S.A.
CNPJ/MF nº 54.988.983/0001-45 - NIRE nº 35300667778

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Janeiro de 2026.
Data, Hora e Local: Em 30 de janeiro de 2026, às 10:00 horas, na sede social da CFA ASSETS S.A. (“Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4.800, Conjunto 91, Cidade Jardim, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.676-120. Presença: Presentes os acionistas que representam a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença dos Acionistas, a saber: a) Marcos André Lopes de Almeida, brasileiro, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de identidade (RG) nº 22.029.330-2 SSP/ES e CPF/MF sob o nº 256.150.158-29, residente e domiciliado na Rua das Rosas, 
nº 9, Condomínio Boa Vista, Bairro Cachoeira, no Município de Piracaia, Estado de São Paulo, CEP 12970-000; B) João Pedro Santos de Almeida, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 09/04/2000, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 53.963.084-6 SSP/SP e CPF nº 493.630.738-66, residente e domiciliado na Rua 
das Orquídeas, nº 200, Casa 04, Alphaville, Piracaia – SP, CEP 12970-000. Convocação: Independente de publicação, nos termos do Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: 
Presidente da Mesa: Marcos André Lopes De Almeida; Secretário da Mesa: João Pedro Santos de Almeida. Ordem do Dia: Deliberar sobre: a) Alteração do endereço da sede social da 
Companhia; b) Alteração do nome da Companhia; c) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após análise das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas 
da Companhia deliberam: Assumindo os trabalhos o Sr. Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente de outras formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. 
Prosseguindo o Sr. Presidente distribuiu cópias da matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento de todos os presentes, colocando-a em discussão e votação sendo 
aprovado por unanimidade, conforme segue. Passando ao item “a” da ordem do dia: Os acionistas aprovam a alteração do endereço da sede social da Companhia que passa a ser na 
Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre 1, Conjunto 263, Cidade Jardim, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.676-120 e consequente alteração do Artigo 2º do 
Estatuto Social que passa a viger com a seguinte nova redação: “ARTIGO 2º - A Companhia tem sua sede social localizada na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre 1, Conjunto 263, 
Cidade Jardim, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.676-120.” Passando ao item “b” da ordem do dia: Os acionistas deliberam pela alteração da denominação social da 
companhia, que passa a ser SPLENDE ASSETS S/A, e consequente alteração da Cláusula 1ª do Estatuto Social que passa a viger com a seguinte nova redação: “Artigo 1º- A SPLENDE 
ASSETS S.A (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ações”).” Passando ao item “c” da ordem do dia: Os acionistas deliberam pela consolidação do estatuto social da companhia, denominado “anexo I” da presente ata. Os 
acionistas autorizam a administração da Companhia a tomar todas as providências necessárias para a implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo 
Secretário da Mesa e pelos acionistas da Sociedade. Assinam: Marcos André Lopes de Almeida, Presidente da Mesa, Diretor Presidente e Acionista; João Pedro Santos de Almeida, 
Secretário da Mesa, Diretor Sem Designação e Acionista. - Confere com original lavrado em livro próprio. Marcos André Lopes de Almeida - Presidente da Mesa, Diretor Presidente e 
Acionista João Pedro Santos de Almeida - Secretário da Mesa, Diretor Sem Designação e Acionista. JUCESP nº 106.835/26-9 em 05/02/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

 ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I Nome, Sede, Objeto e Duração
Artigo 1º - A SPLENDE ASSETS S.A (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 
4.800, Torre 01, Conjunto 263, Cidade Jardim, CEP 05676-120, podendo, por deliberação de sua Diretoria, abrir, manter, fechar e alterar o endereço de filiais, agências e escritórios, em 
qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem como objetos sociais a 6499-9/99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas 
anteriormente; 6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios; 6810-2/02 - Aluguel de imóveis próprios; 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários; 6612-6/05 – Agente autônomo de investimento; 6463-8/00 – Aplicação em investimentos próprios (ativos financeiros).  Artigo 4º - A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), dividido em 100.000.000 (cem 
milhões) de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas, sendo a propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro 
de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo 1º - O capital social da Companhia será representado exclusivamente por ações ordinárias, e cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. É vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. Parágrafo 2º - O acionista terá preferência na subscrição de ações, debêntures conversíveis 
em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. O prazo para exercício do direito de preferência será de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias, exceto se estipulado de forma diferente em Acordo de Acionistas. Capítulo III - Órgãos Permanentes da Companhia: Artigo 6º - São órgãos permanentes da 
Companhia: (i) a Assembleia Geral; e (ii) a Diretoria Capítulo IV - Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 
quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor, na forma da lei. As Assembleias Gerais serão consideradas 
validamente instaladas (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das ações ordinárias; ou (ii) em segunda convocação, com qualquer 
número de acionistas. Parágrafo 3º - Independentemente das formalidades de convocação para Assembleia Geral, será considerada regularmente convocada a Assembleia na qual 
comparecerem todos os acionistas da Companhia. Artigo 8º - Só poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas que estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas 
da Companhia. Parágrafo Único - O acionista poderá fazer representar-se nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 9º - Depois de assinarem o 
Livro de Presença, os acionistas escolherão o Presidente e o Secretário, os quais dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 10 - A Assembleia Geral terá a competência 
estabelecida em lei e todas as suas deliberações serão tomadas pela maioria das ações com direito a voto, exceto se de outra forma previsto em lei. Artigo 11 - O eventual exercício, por 
qualquer dos acionistas, do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia em desacordo com as disposições estabelecidas em acordos de acionistas registrados pela Companhia 
obrigará o presidente da Assembleia Geral a não computar o voto proferido pelo acionista com infração ao disposto no seu respectivo acordo de acionista. Capítulo V - Administração da 
Companhia: Artigo 12 - A Companhia será gerida e administrada exclusivamente pelo Diretor Presidente, na forma da lei e deste Estatuto Social. A remuneração global e individual do 
Diretor Presidente será fixada pela Assembleia Geral. Seção I - Diretoria: Artigo 13 - A Diretoria será composta por 2 (dois) diretores, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela 
destituíveis a qualquer tempo. Parágrafo 1º - O prazo de mandato da Diretoria é de 2 (dois) anos, sendo assegurado aos acionistas, a qualquer tempo, o direito de substituir ou destituir os 
Diretores. Parágrafo 2º - Os Diretores disporão dos poderes necessários e convenientes para conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, na forma da Lei e do presente 
Estatuto Social. Parágrafo 3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. Artigo 14 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, caberá 
à Assembleia Geral eleger o substituto que exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. Artigo 15 - O Diretor Presidente terá plenos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto social, devendo ser fielmente observadas as deliberações e diretrizes 
fixadas pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. Parágrafo 1º - A Diretoria se reunirá sempre que necessário. As reuniões de Diretoria serão convocadas por 
qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, por escrito ou por qualquer meio de comprovação inequívoca, contendo o local, data e hora de realização da 
reunião, além da ordem do dia. Parágrafo 2º - O quórum para instalação das reuniões de Diretoria é a totalidade dos membros em exercício. As deliberações da Diretoria serão tomadas 
por voto unânime dos Diretores presentes à reunião. Artigo 16 - É facultado à Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado pelo Diretor Presidente. 
Parágrafo Único - As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais 
ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano.  Artigo 17 - Ressalvando o disposto nos Parágrafos 3º e 4º deste Artigo, a Companhia somente se obrigará 
validamente perante terceiros e apenas os exonerará de obrigações perante ela mediante a assinatura conjunta de 2 (dois) diretores, ou de um diretor com um procurador, ou de 2 (dois) 
procuradores. Parágrafo 1º - Ainda que subscritos na forma prevista no caput deste Artigo, serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os atos praticados por qualquer diretor, 
procurador ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, prévia autorização ou aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não 
obedeçam aos limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados pela Companhia. Parágrafo 2º - Os instrumentos de mandato outorgados 
pela Companhia devem, obrigatoriamente, ser assinados por 2 (dois) diretores, com precisa definição dos poderes conferidos aos mandatários. As Procurações, exceto as “ad judicia”, 
deverão ser outorgadas por prazo determinado não excedente a 1 (um) ano. Parágrafo 3º - Respeitadas as demais competências da Assembleia Geral e sua forma de aprovação, os 
acionistas, pelo voto representativo de mais de 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social, poderão autorizar a nomeação, em casos específicos, de procurador com poderes 
necessários para praticar, sozinho e em nome da Companhia, os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a realização do ato. As procurações “ad judicia” 
poderão conter cláusulas que permita a autuação individual de cada um dos mandatários. Parágrafo 4º - Qualquer diretor isoladamente pode: (i) receber citações, intimações e notificações, 
prestar depoimento pessoal em nome da Companhia e constituir prepostos para atuação em Juízo; (ii) representar a Companhia perante os órgãos e repartições públicos e entidades 
autárquicas federais, estaduais e municipais, bem como sociedades concessionárias ou permissionárias de serviços públicos podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e 
retirar documentos, acompanhar e ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos ou decisões, cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e subscrever 
termos de responsabilidade; (iii) receber e dar quitação de quantia devida à Companhia paga através de cheque ou de outro título de crédito idôneo a ela nominativos. (iv) endossar cheques 
para depósito exclusivamente em conta corrente bancária ou em conta de investimentos bancários da Companhia; (v) emitir em nome da Companhia duplicatas mercantis. (vi) independente 
de ordem de nomeação perante o Serasa e demais órgãos similares, requerer certificado digital e assinar todos os documentos necessários para este fim. Capítulo VI - Conselho Fiscal: 
Artigo 18 - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, e funcionará de forma não permanente, na forma 
da lei. Artigo 19 - O mandato do Conselho Fiscal será de 1 (um) ano, permitida a reeleição, sendo que a eleição deverá acontecer sempre por ocasião da Assembleia Geral Ordinária. Artigo 
20 - Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia que os eleger, observado, a respeito, o que dispuser a lei. Capítulo VII - Exercício 
Social e Distribuição de Lucros: Artigo 21 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 22 - Ao fim 
de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas as demais demonstrações financeiras exigidas por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser conduzida 
por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º - Poderão ser elaborados balanços especiais a qualquer tempo. Por proposta da Diretoria e ad 
referendum da Assembleia Geral, poderá haver declaração de dividendos intermediários, à conta dos lucros apurados nos balanços especiais, ou dos lucros acumulados, respeitado o 
disposto no artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou 
juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.  Artigo 23 - Do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda.  Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% (cinco por cento) 
para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo 2º - Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o 
Parágrafo 1º deste Artigo e ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, serão destinados 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo obrigatório a 
todos os seus acionistas. Artigo 24 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contado da data em que tenham sido postos à disposição do 
acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 25 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos 
previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral.  Parágrafo Único - O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante.  
Capítulo X Disposições Gerais: Artigo 26 - Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado 
de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 27 - A Companhia disponibilizará aos acionistas todos os contratos com 
partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliares de sua emissão. Artigo 28 - Os casos omissos no 
presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições da Lei das Sociedades por Ações e legislação vigente aplicável. Artigo 29 - Todas as controvérsias oriundas diretamente do 
presente Estatuto Social ou relativas à Companhia deverão ser submetidas à arbitragem, de caráter vinculante entre os acionistas. Parágrafo Único - Anteriormente à instauração do 
procedimento arbitral, os acionistas deverão se reunir para tentar resolver tais divergências, dentro do espírito de boa-fé que os inspira. Artigo 30 - Caso tais divergências não sejam 
dirimidas pelos acionistas em até 30 (trinta) dias contados da data da notificação escrita enviada por qualquer dos acionistas para a tentativa de conciliação, as controvérsias que porventura 
surgirem na interpretação ou aplicação deste Estatuto Social serão resolvidas por meio de arbitragem de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmera de Comércio Brasil - Canadá 
(“CCBC”), observando-se que: (i) o idioma da arbitragem será o português; (ii) o local da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iii) a arbitragem será conduzida por 
3 (três) árbitros, sendo que um árbitro será nomeado pela parte que requerer a arbitragem quando da submissão do pedido de arbitragem e outro pela parte em face de quem a arbitragem 
for requerida quando da submissão da resposta ao pedido de arbitragem. Os 2 (dois) árbitros nomeados, de comum acordo e no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento de 
notificação a ser enviada pela CCBC, nomearão o terceiro árbitro, que irá atuar como presidente do Tribunal Arbitral. Findo o período de 10 (dez) dias, caso os árbitros nomeados pelas 
partes não cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro árbitro, que deverá atuar como presidente, tal terceiro árbitro será nomeado pelo Presidente da CCBC. Quando houver 
múltiplas partes, como requerentes ou como requeridas, os múltiplos requerentes ou os múltiplos requeridos devem designar conjuntamente um árbitro; e (iv) a lei substantiva a ser aplicada 
ao mérito da arbitragem será a da República Federativa do Brasil. A lei substantiva da República Federativa do Brasil também deverá governar o compromisso de arbitragem estabelecido 
neste Artigo. Parágrafo 1º - As decisões arbitrais serão definitivas e vincularão as partes para todos os efeitos, não estando sujeitas à homologação ou a qualquer recurso perante o Poder 
Judiciário. Parágrafo 2º - A sentença arbitral fixará os encargos da arbitragem e decidirá qual das partes arcará com o seu pagamento, ou em que proporção serão repartidos entre as partes. 
Em qualquer hipótese, cada parte arcará com os honorários contratualmente ajustados com seus respectivos patronos.  Parágrafo 3º - As partes deverão manter sigilo sobre toda e qualquer 
informação referente à arbitragem. Parágrafo 4º - Sem prejuízo da validade do compromisso estabelecido neste artigo, as partes elegem, com a exclusão de quaisquer outros, o foro da 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, se e quando necessário, para fins exclusivos de: (i) execução de obrigações que comportem, desde logo, execução judicial; e (ii) obtenção de 
medidas coercitivas ou procedimentos acautelatórios como garantia à eficácia do procedimento arbitral. O ajuizamento de qualquer medida nos termos previstos nesta cláusula não importa 
em renúncia ao compromisso estabelecido neste Artigo ou à plena jurisdição do Tribunal Arbitral. Visto do Advogado: Monalisa Nascimento de Lima OAB/SP nº 373.487.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1645-0A5D-7E91-C1A0.
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